PARECER Nº  1505  , DE  2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 641, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende proibir a utilização indiscriminada de câmaras de bronzeamento artificial em clínicas e salões de estética sem o pedido e acompanhamento do médico dermatologista no Estado de São Paulo.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde e Higiene (atual Comissão de Saúde), que opinou contrariamente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que a propositura depende de dotação orçamentária relativa à vigilância sanitária e à fiscalização dos serviços de saúde, com respectiva previsão na Lei nº 14.675, de 2011, que dispõe sobre o orçamento do Estado. Entendemos que o Programa 0932 abrange a propositura em comento:
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Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 641, de 2009. 

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30-10-2012

a) Mauro Bragato – Presidente
Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Regina Gonçalves  - Estevam Galvão – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Mauro Bragato
